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RESUMO 
Introdução: O Brasil possui um desenvolvimento urbano rápido, porém, sem planejamento. 
O que resulta na instalação de novos postos de combustíveis a fim de atender às necessidades 
da sociedade. O aumento no número de postos de combustíveis é um fator de importância sob 
o ponto de vista da sustentabilidade, uma vez que promove o desenvolvimento social e 
econômico, contudo, se esta atividade não for bem monitorada e fiscalizada, pode expor o 
meio ambiente e a saúde a riscos consideráveis. Objetivo: O presente estudo investigou a 
situação das águas subterrâneas no entorno de postos de combustíveis na Região 
Metropolitana do Rio de Janeiro (RMRJ) a partir do acesso consensual a relatórios de 
monitoramento ambiental. Metodologia: Os postos foram classificados em “contaminados” 
ou “não contaminados” quanto à presença de contaminação por hidrocarbonetos de petróleo 
(HPs) nas amostras de água acima do permitido pela resolução Conama 420/2009 e quanto à 
classificação do ambiente do seu entorno de acordo com a NBR 13.786/2019. Resultados: 
33% dos postos analisados foram identificados como “contaminados” por pelo menos um dos 
HPs considerados perigosos acima do permitido na água subterrânea. Esse resultado mostra 
que a qualidade das águas subterrâneas na RMRJ está comprometida, lembrando que esta é 
uma fonte estratégica de recursos hídricos para as gerações futuras. Além disso, a maioria dos 
postos está localizada em áreas consideradas vulneráveis, ou seja, classes 2 ou 3, de acordo 
com a NBR. Isto mostra o risco ao ambiente e à saúde da população do seu entorno, com 
potenciais impactos na saúde pública e na qualidade das águas subterrâneas. Conclusão: 
Apesar da existência de regulamentações que norteiam essas instalações potencialmente 
poluidoras, os postos de combustíveis continuam a ser fontes ativas de poluição. Isto ressalta 
a necessidade de um monitoramento mais rigoroso e de procedimentos mais eficazes para 
garantir que a operação dos postos seja sustentável. 
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1 INTRODUÇÃO 

A expansão urbana no Brasil é considerada rápida e descontrolada e para atender as 
demandas emergentes relativas ao deslocamento dessa população, a instalação de novos 
postos de combustíveis tem também acompanhado este crescimento (PATROESCU et al., 
2009). De acordo com a Agência Nacional de Petróleo, o número de postos revendedores de 
combustíveis automotivos no Brasil passou de 29.804 em 2003 para 43.226 em 2023. No caso 
específico do Estado do Rio de Janeiro, este número aumentou de 1.926 para 2.013 postos 
neste mesmo período. Este crescimento justifica o país ter permanecido na quinta posição no 



Revista Multidisciplinar de Educação e Meio
Ambiente

2675-813X V. 5, Nº 2, 2024

DOI: 10.51189/conasust2024/41956

ranking de maiores consumidores de petróleo do mundo (ANP, 2003; ANP, 2023).  Tais 
fatores reforçam a importância desta atividade para dois dos tripés da sustentabilidade, o 
desenvolvimento econômico e social, considerando a geração de emprego e promoção da 
qualidade de vida, por exemplo. Contudo, é importante considerar o impacto que esta 
atividade pode provocar no meio ambiente e na saúde da população. 

Os combustíveis e lubrificantes comercializados nos postos são os produtos químicos 
mais comuns na sociedade atual (DAS e CHANDRAN, 2010). Estes produtos são compostos 
pelos hidrocarbonetos derivados de petróleo (HPs) de diferentes funções orgânicas desde os 
alcanos (ou parafinas) aos compostos aromáticos (KUPPUSAMY et al., 2020). As 
características destes produtos e seus riscos conhecidos tornaram esta atividade classificada 
como potencialmente poluidora, tendo em vista o risco de contaminação resultante do 
transporte, manipulação e armazenamento destes produtos (CAMPOS, FERNANDES e 
ANDRÉ, 2017). 

Sob o ponto de vista ambiental, quando há vazamentos, por exemplo, os compostos 
com maior peso molecular tendem a se acumular em águas profundas e/ou no solo, enquanto 
que os de menor podem se mobilizar em plumas subsuperficiais (LOGESHWARANA et al., 
2018). Logo, as matrizes ambientais água e solo são as mais vulneráveis à sua contaminação. 
Além disso, alguns dos HPs podem persistir no solo por muito tempo, promovendo uma 
contaminação ativa e contínua nas águas subterrâneas (LOGESHWARANA, et al. 2018). 

A contaminação nas águas subterrâneas vai comprometer a sua qualidade e assim 
prejudicar essas reservas estratégicas de água para as futuras gerações. Estima-se que mais de 
80% da população mundial depende da água subterrânea para sua sobrevivência 
(FARHADIAN, 2008). Conhecendo os riscos inerentes a esta atividade, é de grande 
importância avaliar suas áreas de entorno para identificar possíveis contaminações, remediá-
las e discutir maneiras sustentáveis para a operação dos postos revendedores de combustíveis 
líquidos. 

A atividade de postos de combustíveis deve ser licenciada de acordo com as leis 
vigentes. Durante este processo, faz-se necessária a avaliação e o monitoramento quanto à 
presença de contaminação na água subterrânea segundo a Resolução CONAMA 420/2009 
(BRASIL, 2009). Este monitoramento registra se a área de um posto está contaminada ou não 
e medidas de gerenciamento de áreas contaminadas devem ser tomadas pelo empreendedor. 
Este fato deve ser acompanhado pelo órgão ambiental, mas isso, na prática, não impede o 
funcionamento desta atividade. 

O objetivo deste trabalho foi o de classificar os postos de combustíveis que operam na 
região metropolitana do Rio de Janeiro (RMRJ) quanto à presença de contaminação na água 
subterrânea, de acordo com a Conama 420/2009 (Brasil, 2009) e quanto a classificação do seu 
entorno, de acordo com a NBR 13.786/2019 (Brasil, 2019). 
 
2 MATERIAIS E MÉTODOS 

Este estudo analisou relatórios ambientais de monitoramento emitidos durante ou após 
o processo de licenciamento de 75 postos de combustíveis da RMRJ. Este acesso foi de livre 
consentimento pela empresa responsável por este monitoramento mantendo-se o sigilo da 
empresa e dos postos envolvidos nesta pesquisa. 

Estes relatórios foram analisados em relação à presença dos HPs importantes conforme 
a resolução Conama 420/2009 (Brasil, 2009). Os postos que tiveram pelo menos um desses 
HPs presente na água acima do limite estabelecido foram considerados “contaminados”. 
Aqueles que não apresentaram nenhum desses contaminantes na amostragem de água foram 
considerados “não contaminados”. 

Além disso, foram observados nesses relatórios a localização desses postos e, assim, 
qual é a classificação desses estabelecimentos em função das atividades exercidas no seu 
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entorno a partir da NBR 13.786/2019 (BRASIL, 2019). Esta classificação vai de “0” a “3” 
onde o “0” seria quando o posto não possui nenhum dos fatores de agravamento para as 
demais classes e “3” seria quando a área de seu entorno está com maior vulnerabilidade 
ambiental e de saúde. 
 
3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Dos postos avaliados, 24 foram classificados como “contaminados”, 49 classificados 
como “não contaminados” e 2 classificados como “secos”. Os postos “secos” são aqueles 
onde não foi possível realizar a amostragem de água subterrânea por não haver nível de água 
suficiente durante a coleta, mesmo que o poço de monitoramento tenha atingido o limite de 
profundidade. Logo, 33% dos postos possuem contaminação por pelo menos um dos HPs 

Este resultado mostra a existência significativa de postos contaminados na RMRJ. De 
acordo com a Companhia Ambiental do Estado de São Paulo (CETESB), de todas as 
atividades potencialmente poluidoras cadastradas no Estado, 74% das que apresentaram 
contaminação de solo e água subterrânea foram os postos de combustíveis (CETESB, 2014 
apud LIMA et al., 2017). Tais dados mostram que mesmo havendo um sistema consolidado, 
quanto aos padrões, documentos, fiscalizações e etapas necessárias ao licenciamento e pós-
licença, os postos de combustíveis permanecem como potenciais fontes ativas de 
contaminação. 

Dentre os HPs que foram encontrados nas águas subterrâneas, os BTEX 
(benzeno/tolueno/etil benzenos/xilenos) foram os que mais apareceram, resultado que 
corrobora com os achados de Johnson, Pankow e Bender (2000) em postos nos EUA. Estes 
compostos estão associados a diferentes riscos à saúde, que dependem das vias de exposição, 
duração dessa exposição, além das condições da saúde dos indivíduos expostos. A exposição 
aguda pode resultar em irritação ocular, náuseas, vómitos, diarreia, confusão e reação alérgica 
na pele de humanos (WHO, 2003; IARC, 2010). Já a exposição crônica pode gerar 
diminuição do sistema imunitário, efeitos adversos nos rins e fígado, problemas respiratórios, 
asma, alterações da função pulmonar, comprometimento dos glóbulos vermelhos e câncer, 
além de alguns compostos serem neurotóxicos (EPA, 2002; ZHANG e TAO, 2009; IARC, 
2010 VALLERO, 2014; CASTRO, et al., 2015; IARC, 2018; MARTINS, 2019). O benzeno, 
em especial, é potencialmente tóxico por ser carcinogênico (CASTRO, et al., 2015; EPA, 
2002). Infelizmente não existem dados na literatura que mostram efeitos à saúde de 
populações provocados por HPs, principalmente os BTEX, uma vez que a maioria dos 
trabalhos envolvendo postos de combustíveis foram baseados em saúde ocupacional e dos 
trabalhadores. 

Segundo Campos, Fernandes e André (2017), os motivos que levam à contaminação 
são os vazamentos dos tanques subterrâneos de combustíveis, devido aos problemas 
estruturais desses sistemas de armazenamento, além dos processos de instalação dos 
equipamentos e a precariedade relacionada à manutenção. Esses autores argumentam que a 
manutenção precisa ser constante para que seja possível garantir a preservação dos recursos 
naturais. 

De acordo com Wu, Zhang e Zhang (2017), a Europa, EUA e outros países mais 
desenvolvidos iniciaram cedo nas medidas de prevenção de poluição das águas subterrâneas 
nas áreas de postos de combustíveis. Uma série de leis e regulamentos foram formulados já na 
década de 1980, visando fortalecer o monitoramento anti-vazamento, a proteção contra 
vazamentos e o controle e supervisão da poluição desta matriz ambiental. 

Quanto à classificação do entorno, segundo a NBR 13.786/2019, os postos foram 
enquadrados nas classes 2 e 3. Esta classificação tem grande importância, uma vez que 
depende das características da região em um raio de 100 metros ao redor dos postos. Quanto 
maior a classificação, mais vulnerável à contaminação é aquele local. A classe 2 significa que 
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neste entorno é possível ser encontrado asilo, creche, edifício multifamiliar de mais de quatro 
andares, casa de espetáculos, templo, escola, hospital, favela em cota igual ou superior a do 
posto ou edifício de escritórios comerciais de quatro ou mais pavimentos, além de 
abastecimento doméstico por poço de água artesiano. Já os postos de classe 3 pode ter em seu 
entorno favela, metrô, garagem, túnel, edificação em cota inferior à do posto ou outros 
estabelecimentos industriais. Além disso, a água do subsolo nesta região pode ser usada para 
o abastecimento público e/ou estar em proximidades a corpos naturais água superficiais 
destinados ao abastecimento doméstico, proteção das comunidades aquáticas, recreação de 
contato primário, irrigação e criação natural e/ou intensiva de espécies para alimentação 
humana. 

Vale destacar que não foram encontrados dados na literatura reportando os riscos à 
saúde da população do entorno devido a contaminação por postos de combustíveis, mas 
alguns estudos já vêm apontando sobre a necessidade de se ter um distanciamento seguro 
entre a população e estes estabelecimentos comerciais (Terrés et al., 2010; Iojă e Tudor, 
2012). No Brasil a definição quanto a distância mínima segura para a construção de postos de 
combustível é normalmente definida nas leis orgânicas dos próprios municípios. No entanto, 
desde 2021, está em tramitação no Congresso Nacional o Projeto de Lei nº 3.975 que visa 
determinar uma distância mínima de 500 m entre o posto de combustível e áreas consideradas 
de risco (BRASIL, 2021). 

Com base nos achados desta pesquisa, existem postos de combustíveis instalados na 
RMRJ que estão contaminando ativamente a região do seu entorno. Isto vem comprometendo 
a qualidade do solo e das águas subterrâneas e, por consequência, afetando a saúde da 
população. 
 
4 CONCLUSÃO 

Conclui-se que um terço dos postos analisados estão contaminando o solo e a água 
subterrânea de seu entorno com pelo menos um dos HPs. O grupo de compostos que foi 
encontrado prioritariamente nesta água foi os BTEX, com destaque para o benzeno que é uma 
substância extremamente tóxica e carcinogênica. Os postos de combustíveis da RMRJ 
encontram-se instalados em áreas de classe 2 ou 3 conforme a NBR 13.786/2019 que 
correspondem a locais de alta vulnerabilidade ambiental e de saúde. 
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